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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : CLAUDIA MARIA COELHO DE SOUZA AMARANTE
ADVOGADO : EDNALDO LOPES DA SILVA - SP221359
AGRAVADO : MARCOS MEIRA BRABO
AGRAVADO : ANDREIA CAZARINE
ADVOGADOS : BRUNO DE OLIVEIRA MODESTO - SP347975

FABIANO DE FREITAS FERREIRA - SP347496
INTERES. : CASAS KANADENSE MADEIREIRA LTDA
INTERES. : SANDRO ESTEVES DOS SANTOS MONTAGEM
INTERES. : CASAS FERRAZ
INTERES. : CLEIA MARIA ESTEVES SANTOS
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OU CADEIA 
COMPLETA DE SUBSTABELECIMENTO CONFERINDO PODERES AO SUBSCRITOR DO 
RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. FALHA NÃO SUPRIDA 
OPORTUNAMENTE. SÚMULA 115/STJ. ART. 1.017, § 5º, DO CPC/2015. 
INAPLICABILIDADE. CORTES SUPERIORES. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE 
SUPERIOR MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Interposto recurso por advogado sem procuração dos autos, dele não se pode conhecer, 
consoante o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, na hipótese em que a 
parte recorrente, instada a regularizar a representação processual, não a promove no prazo 
que para tanto lhe foi assinado. Incidência do enunciado n. 115 da Súmula do Superior Tribunal 
de Justiça.
2. Esta Corte Superior entende que a "dispensa da juntada de procuração em processos 
eletrônicos, prevista no art. 1.017, § 5º, do CPC/2015, não se estende ao recurso especial ou 
ao agravo, visto que o referido dispositivo é direcionado apenas à classe agravo de 
instrumento" (AgInt no AREsp n. 2.404.741/SP, Relator o Ministro Humberto Martins, Terceira 
Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024).
3. Os princípios da primazia do julgamento de mérito e da economia processual foram 
observados na concessão de prazo para regularizar o vício. No entanto, a parte não 
apresentou a documentação no tempo adequado, caracterizando a preclusão temporal.
4. É incabível o pedido de dilação do prazo para sanar o vício, porque formulado após o 
transcurso do interregno estabelecido pela Presidência desta Corte. Precedentes.
5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
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recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins e Moura Ribeiro 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 
Brasília, 24 de junho de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OU CADEIA 
COMPLETA DE SUBSTABELECIMENTO CONFERINDO PODERES AO SUBSCRITOR DO 
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OPORTUNAMENTE. SÚMULA 115/STJ. ART. 1.017, § 5º, DO CPC/2015. 
INAPLICABILIDADE. CORTES SUPERIORES. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE 
SUPERIOR MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Interposto recurso por advogado sem procuração dos autos, dele não se pode conhecer, 
consoante o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, na hipótese em que a 
parte recorrente, instada a regularizar a representação processual, não a promove no prazo 
que para tanto lhe foi assinado. Incidência do enunciado n. 115 da Súmula do Superior Tribunal 
de Justiça.
2. Esta Corte Superior entende que a "dispensa da juntada de procuração em processos 
eletrônicos, prevista no art. 1.017, § 5º, do CPC/2015, não se estende ao recurso especial ou 
ao agravo, visto que o referido dispositivo é direcionado apenas à classe agravo de 
instrumento" (AgInt no AREsp n. 2.404.741/SP, Relator o Ministro Humberto Martins, Terceira 
Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024).
3. Os princípios da primazia do julgamento de mérito e da economia processual foram 
observados na concessão de prazo para regularizar o vício. No entanto, a parte não 
apresentou a documentação no tempo adequado, caracterizando a preclusão temporal.
4. É incabível o pedido de dilação do prazo para sanar o vício, porque formulado após o 
transcurso do interregno estabelecido pela Presidência desta Corte. Precedentes.
5. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CLAUDIA MARIA COELHO DE 
SOUZA AMARANTE contra decisão proferida pela Presidência do Superior Tribunal de 
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Justiça que não conheceu do agravo em recurso especial, por ausência da cadeia 
completa de procurações – Súmula 115/STJ (e-STJ, fls. 98-99).

Em suas razões, a agravante alega que sempre foi representada pelo 
advogado subscritor do recurso especial.

Indica ser dispensável a juntada da procuração, considerando que os autos 
originários são eletrônicos, daí ser aplicável o art. 1.017, § 5º, do CPC/2015.

Enfatiza que a apresentação da procuração ocorreu antes da conclusão dos 
autos à Presidência do Superior Tribunal de Justiça.

Requer o provimento do agravo para o conhecimento do recurso especial.

Não foi apresentada impugnação (e-STJ, fls. 118 e 119).

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, a Presidência desta Corte, à fl. 
85 (e-STJ), em razão da ausência de procuração e/ou cadeia completa de 
substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do agravo e do recurso especial, 
determinou a intimação da parte recorrente para regularizar a representação 
processual, no prazo improrrogável de 5 (cinco) dias, sob pena de não conhecimento 
do recurso.

A parte, "embora regularmente intimada para sanar referido vício, deixou o 
prazo transcorrer in albis" (e-STJ, fl. 98).

Portanto, incide o disposto nos arts. 76, § 2º e seu inciso I, e 932, parágrafo 
único, do CPC/2015, segundo os quais não se conhece do recurso quando a parte 
descumpre a determinação para regularização da representação processual. Incidência 
do enunciado n. 115 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

Na mesma linha de cognição:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO CUMULADA COM PEDIDO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. LOCAÇÃO DE VEÍCULO. 
SUBSTABELECIMENTO. INEXISTÊNCIA. SÚMULA N.º 115 DO STJ. 
INCOMPATIBILIDADE ENTRE ASSINATURAS ELETRÔNICAS. 
SUPRESSÃO DE ASSINATURA NO SUBSTABELECIMENTO. 
COMPROVAÇÃO. INEXISTÊNCIA. PRAZO PARA REGULARIZAÇÃO. NÃO 
ATENDIDO. APRESENTAÇÃO EXTEMPORÂNEA. PRECLUSÃO 
TEMPORAL. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. É inexistente o recurso especial subscrito eletronicamente por advogado 
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que não detém procuração ou substabelecimento nos autos, atraindo-se a 
aplicação da Súmula n.º 115 do STJ.
2. A mera alegação de incompatibilidade entre as assinaturas digitais que 
teria suprimido a assinatura do advogado, destituída de qualquer indício de 
prova, não tem o condão de afastar óbice ao conhecimento do recurso.
3. O substabelecimento apresentado a destempo não pode ser admitido, 
pois foi protocolizado fora do prazo assinalado, ocorrendo a preclusão 
temporal.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.433.032/SP, Relator o Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 2/5/2024.)
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO POR AUSÊNCIA DE REGULARIDADE DA 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 115 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ.
1. A finalidade dos embargos de divergência no âmbito do Superior Tribunal 
de Justiça consiste em dirimir eventual entendimento jurisprudencial 
conflitante sobre teses de mérito adotadas por julgados desta Corte Superior 
em recurso especial, sendo inadmissível tal espécie recursal quando o 
acórdão embargado não analisa o mérito do recurso especial.
2. No presente caso, verifica-se que a petição do recurso especial foi juntada 
na origem sem qualquer assinatura. Com a chegada dos autos a esta Corte 
Superior, houve a intimação da defesa com fundamento na Resolução 
STJ/GP n. 15 de 26 de junho de 2020. para que sanasse a irregularidade 
processual no prazo de 05 (cinco) dias, tendo havido o transcurso in albis do 
prazo concedido.
3. Não há que se cogitar de ratificação da petição de recurso especial, pela 
assinatura consignada em instrumento diverso e posterior, a saber, o agravo 
em recurso especial.
4. Por força do art. 76, § 2º, I, do Código de Processo Civil - CPC, não se 
conhece do recurso quando a parte recorrente descumpre a determinação 
de regularização da capacidade postulatória ou da representação 
processual, não se podendo cogitar de ratificação quando a defesa, por mera 
desídia, ignora o prazo concedido para o saneamento da irregularidade 
processual.
5. Escorreita a decisão de indeferimento liminar dos embargos de 
divergência, com fundamento no art. 21-E, inciso V, c/c o art. 266-C, ambos 
do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EAREsp n. 2.305.973/SP, Relator o Ministro Mauro Campbell 
Marques, Corte Especial, julgado em 27/2/2024, DJe de 8/3/2024.)

Ressalte-se que a dispensa da juntada de procuração em processos 
eletrônicos, prevista no art. 1.017, § 5º, do CPC/2015, não se estende ao recurso 
especial ou ao agravo contra a sua inadmissibilidade, porquanto a aplicação do referido 
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dispositivo é específica da classe processual "agravo de instrumento".

A propósito:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
GRATUIDADE DA JUSTIÇA. COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA. PREPARO. 
NÃO RECOLHIMENTO. ÓBICE. SANEAMENTO. PRAZO. NÃO 
ATENDIMENTO. SÚMULA N. 187/STJ. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DA 
SUBSCRITORA DO AGRAVO E DO APELO ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO. FALHA NÃO SUPRIDA OPORTUNAMENTE. SÚMULA 
N. 115/STJ. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA MANTIDA.
1. A mera alegação de que a parte litiga sob o manto da gratuidade da 
justiça não é suficiente para afastar a deserção do recurso, notadamente se 
está desprovida de comprovação idônea acerca de seu deferimento.
2. O descumprimento da intimação para o recolhimento do preparo ou para a 
comprovação da gratuidade de justiça acarreta a deserção do recurso. 
Incidência da Súmula n. 187/STJ.
3. Conforme se depreende dos autos, a parte agravante não procedeu à 
juntada da cadeia completa de procuração e/ou substabelecimento 
conferindo poderes à subscritora do recurso especial e do agravo em recurso 
especial, no momento de sua interposição, o que torna inexistente o recurso, 
na linha da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. A parte agravante, 
devidamente intimada, não sanou o vício de sua representação no prazo 
determinado.
4. Esta Corte já assentou o entendimento de que a dispensa da juntada de 
procuração em processos eletrônicos, prevista no art. 1.017, § 5º, do 
CPC/2015, não se estende ao recurso especial ou ao agravo, visto que o 
referido dispositivo é direcionado apenas à classe agravo de instrumento.
5. A alegação de existência de procuração nos autos originários não sana a 
irregularidade na representação processual, que deve ser comprovada no 
ato da interposição do recurso especial. Incidência da Sumula n. 115 do STJ. 
Precedentes.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.404.741/SP, Relator o Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024.)

 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA REGULAR 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. PRÉVIA INTIMAÇÃO. 
DESATENDIMENTO. PRECLUSÃO. NÃO INCIDÊNCIA DO ART. 1.017, § 
5º, DO CPC. DISPENSA DE CÓPIAS NO PROCESSO ELETRÔNICO. 
INAPLICABILIDADE NA INSTÂNCIA EXTRAORDINÁRIA. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. A norma prevista no art. 1.017, § 5º, do CPC destina-se às instâncias 
ordinárias, não sendo possível invocá-la no âmbito do recurso especial 
nem do respectivo agravo contra a inadmissibilidade do apelo nobre. 
Precedentes.
2. A justificativa para a ausência de juntada das peças enumeradas no 
inciso I do art. 1.017 do CPC está relacionada ao fato de que os 
Tribunais a quo possuem amplo acesso aos autos eletrônicos 
originários e, por conseguinte, é desnecessária a nova comprovação da 
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regular formação do instrumento recursal. Ocorre que o sistema 
eletrônico não é único entre o trinta e dois tribunais que encaminham 
recursos para esta Corte Superior, o que a impossibilita de promover a 
consulta da regularidade processual por meio do acesso ao processo 
eletrônico originário.
3. A ausência da comprovação da regular representação processual, no 
prazo de cinco dias previsto no art. 932, parágrafo único, do CPC, acarreta o 
não conhecimento do recurso, não se admitindo regularização posterior, haja 
vista a ocorrência da preclusão.
4. No caso, a parte já havia trazido o substabelecimento conferido à 
causídica para oficiar no feito, tendo a Presidência desta Corte Superior 
determinado sua intimação para comprovar a regularidade da representação 
processual. Contudo, em vez da trazer a demonstração da regular cadeia de 
procurações, o agravante limitou-se a apresentar a mesma peça de 
substabelecimento anteriormente acostada.
Isso posto, está correta a decisão que não conheceu do agravo em recurso 
especial.
5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
1.504.387/RJ, Relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
18/2/2020, DJe 27/2/2020 – sem grifo no original)

Não há falar em aplicação dos princípios da primazia do julgamento de 
mérito e da economia processual, considerando que os referidos postulados foram 
observados na concessão de prazo para regularizar o vício. No entanto, a parte não 
apresentou a documentação no tempo adequado, caracterizando a preclusão temporal.

Ademais, é incabível o pedido de dilação do prazo para sanar o vício, porque 
formulado após o transcurso do interregno estabelecido pela Presidência desta Corte.

Nesse sentido:
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SÚMULAS 115 E 187/STJ. BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. 
REGULARIZAÇÃO DA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. MOTIVO DE 
FORÇA MAIOR. COMPROVAÇÃO TARDIA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. A comprovação do motivo de força maior ou justa causa a justificar a 
prorrogação do prazo judicial conferido para a regularização dos vícios 
processuais deve ocorrer na primeira oportunidade que a parte tem de se 
manifestar nos autos.
2. No caso, a parte agravante foi regularmente intimada para comprovar ser 
beneficiário da justiça gratuita ou promover o recolhimento das despesas 
processuais, assim como para demonstrar a regularidade da representação 
processual. No entanto, deixou de transcorrer o prazo que lhe foi conferido 
sem qualquer manifestação (certidão de e-STJ, fl. 191).
3. Apenas após a decisão que não conheceu do recurso especial, em razão 
dos óbices das Súmulas 115 e 187 do STJ, é que o agravante apresenta a 
tese de que existia motivo de força maior que o impossibilitava de cumprir o 
despacho que determinou a regularização processual. Cumpriria ao 
recorrente, no prazo conferido pelo despacho de e-STJ, fl. 19 (publicado em 
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26/3/2021), invocar a impossibilidade do cumprimento das diligências ali 
determinadas, comprovando a impossibilidade de acesso aos autos físicos 
que tramitam na primeira instância. Isso, contudo, não ocorreu, estando 
correta a decisão proferida pela Presidência do STJ que não conheceu do 
apelo especial.
4. De acordo com a jurisprudência do STJ, é válida a intimação na qual 
conste apenas o nome de um dos causídicos habilitados a receber 
intimações, a não ser que haja pedido expresso para que tais atos 
processuais sejam publicados, exclusivamente, em nome de determinado 
patrono. No presente caso, não há requerimento expresso para as 
publicações em nome do causídico mencionado pelo recorrente, inexistindo 
a suscitada nulidade.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.922.248/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 19/10/2021, DJe de 27/10/2021.)
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE 
EXECUÇÃO. RECURSO. ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. 
DESOBEDIÊNCIA AO DISPOSTO NO ART. 76, § 2º, DO NCPC. 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL NÃO REGULARIZADA. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC.
2. O prazo de dois meses foi concedido de acordo com o art. 313 do NCPC, 
tendo sido a parte advertida do não conhecimento do recurso em caso de 
não ser regularizada a representação processual.
 3. A dilação do prazo deveria ter sido requerida antes do seu término, o que 
não se verificou no caso em apreço . 
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.685.436/MA, Relator o Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 17/2/2020, DJe de 19/2/2020.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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Sessão Virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CLAUDIA MARIA COELHO DE SOUZA AMARANTE
ADVOGADO : EDNALDO LOPES DA SILVA - SP221359
RECORRIDO : MARCOS MEIRA BRABO
RECORRIDO : ANDREIA CAZARINE
ADVOGADOS : BRUNO DE OLIVEIRA MODESTO - SP347975

FABIANO DE FREITAS FERREIRA - SP347496
INTERES. : CASAS KANADENSE MADEIREIRA LTDA
INTERES. : SANDRO ESTEVES DOS SANTOS MONTAGEM
INTERES. : CASAS FERRAZ
INTERES. : CLEIA MARIA ESTEVES SANTOS

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CLAUDIA MARIA COELHO DE SOUZA AMARANTE

Documento eletrônico VDA42132331 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 25/06/2024 00:41:17
Código de Controle do Documento: 77d0bdbd-1965-4b7f-9f70-78bf0d32cf44



ADVOGADO : EDNALDO LOPES DA SILVA - SP221359
AGRAVADO : MARCOS MEIRA BRABO
AGRAVADO : ANDREIA CAZARINE
ADVOGADOS : BRUNO DE OLIVEIRA MODESTO - SP347975

FABIANO DE FREITAS FERREIRA - SP347496
INTERES. : CASAS KANADENSE MADEIREIRA LTDA
INTERES. : SANDRO ESTEVES DOS SANTOS MONTAGEM
INTERES. : CASAS FERRAZ
INTERES. : CLEIA MARIA ESTEVES SANTOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins e Moura Ribeiro votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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